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I) DIAGNOSTICO

Na análise da situação do sistema de ensino do Estado,

procurou-se observar o seu comportamento no período de 1971

a 1974 nos aspectos mais significativos para avaliar sua evo

lução nos diferentes graus de ensino.

1.1 - Educação Pré-Escolar

Os problemas que determinam o perfil da educação pr~

escolar podem ser assim resumidos:

- Elevado déficit de atendimento na zona urbana

Total carência de educação pré-escolar na zona rúral

- Deficiência de equipamentos e materiais nas ~ré-esc~

las da rede oficial

Falta de um diagn6stico das reais possibilidades da

comunidade e da população carente para se elaborarum

programa integrado de desenvolvimento da educação pré

escolar

Carências "nutricionais de uma faixa dos educantos a

tendidos, sendo necessária a previsão de recur~osadi

cionais para reforço da merenda, nas pré-escolas

- Carência de pessoal com treinamento específico em

educação pré-escolar.

Tendo em vista a atual política educacional desenvolvi

da pelo MEC incluindo programas voltados para a educação pré

escolar, recomenda-se que sejam ampliados os recursos progra

mados, quer por projetos quer por atividades, para expansao

e melhoria do atendimento nessa área.

1.2 - Ensino de 1 9 Grau

Em síntese, os principais problemas e pontos de estran

gulamento do ensino de 19 grau são os seguintes:
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As taxas de crescimento demográfico reveladoras das

tendências de urbanização no período 70/75 refletem

um esvasiamento do meio rural com reflexos no setor

educacional: escolas cada vez mais ociosas na zona

rural; falta de vagas nas escolas localizadas nos

centros urbanos.

Da população da faixa etária de 7 à 14 anos,estimada

para 1975, encontravam fora da escola:

27.897 pessoas, na zona urbana

88.150 pessoas, na zona rural

- A distQ~ção idade/série é altamente verificada

longo do 19 grau gerando grave estrangulamento

fluxo, tendo como origem:

repetências

- entradas tardias

- evasão de alunos

- retorno de alunos evadidos.

ao

do

- Seletividade do sistema evidenciada pela incidência

de matrJcula da população de 7 à 14 anos, por série,

verificando-se acentuada diferença. entre a l~ série

(35,2%) e·a 8~ série (1,4%) ocasionada pela repetê~

cia que vem provocarido um "inchaço" nas l~s séries e

pela deserção que provoca o esvasiamento das úitimas.

- Nas escolas de uma só sala de aula, na maioria ru

rais, verifica-se limitação na oferta de séries de

escolaridade. Isto significa que um grande continge~

te da população escolarizável rural não possue se

quer oportunidade d~ escolarização ao nível do anti

go primário, estando a exigir um posicionamento de

administração do ensino no que diz respeito ao cum

primento de disposição legal de oferecer, ao menos,.
terminalidade real antecipada. Por outro lado, a de~

continuidade entre as quatro primeiras séries finais

do 19 grau, influi· sobre os níveis de aspiração de

muitas famílias em relação à educação de seus filhos.

- Além das constatações de distorção entre à faixa de
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idade de indivíduos que frequentam escola na zona ru

ral e o número de séries de escolaridádé (l~ à 4~),o

currículo não favorece às diversificações regionais.

Pressupõe-se deficiências quanto à exigência legal

da chamada da população em idade escolar pelos muni

cípios, considerando que 26,8% da população escolar!

zável não frequenta e?cola, mesmo considerando que ­

parte dessa população esteja marginalizada em decor

rência do estrangulamento do fluxo ao nível da 4~ se

rie ou de séries ante~iores.

Há no sistema, aproximadamente, 20.900 alunos fora

da faixa de obrigatoriedade. escolar, sobrecarregando

o ensino regular de 19 grau, no horário diurno, dos

quais 16.922 na rede oficial estadual.

- As taxas de escolarização em 1975, no Estado, estão
~

muità aquem da meta global de 90% proposta no 11 PSCE:

média estadual

urbana

rural

73,2

87,7

57,3

- As medidas adotadas no perído 72/74 para expansão de

matrícula, concorreram mais. para a melhoria das con

dições de atendimento, que propriamente expansão de

vagas. A grande distorção entre o número de escolas

const~uidas'no período citado e aumento de matricu

las no período 71/74 é um fenômeno que sugere a rea

lização de estudos para se determinar as causas.

- Das 424 unidades pluridocentes da rede oficial esta

dUal, somente 40 estão equipadas para oferecer a par

te especial do currículo.

- Exceção feita a essas escolas, a rede estadual apre

senta escassez quase generalizada de bibliotecas,la

boratórios, equipamentos e materiais para as ativida,

des de apoio pedagógico e ensino aprendizagem,concoE

rendo para a deficiência do ensino 'e dificultando a

implantação de modelos curriculares.
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A qualidade do ensino é gravemente comprometida esp~

cialmente pela deficiência de qualificação do pesso­

al docente e técnico~adrninistrativo, estando a mere

cer o estabelecimento de uma estratégia de desenvol

vimento de recursos humanos.

- A falta de orientação das municipalidades dirigida à

aplicàção racional dos recursos financeiros legalme~

te destinados ao ensino de 19 grau e,desentrosamento

até então, entre Estado e Município para uma açãoedu

cacional integrada, são responsáveis pela dispersão

e duplicidade de recursos e iniciativas que, bem ca

nalizados, só viriam beneficiar o ensino local e a

mais rápida absorção, pelas municipalidades, de en

cargo e serviços de educação de 19 grau, no cumpr~

mento de exigência legal.

~

1.3 - Ensino de· 2 9 Grau

Vendo-se os indicadores da situação do ensino de 29

grau, os problemas assim podem ser resumidos:

- Insuficiência e inadequação dos cursos oferecidós às

necessidades do mercado de trabalho.

- Inadequação de instalações físicas.

Carência de recursos financeiros e humanos e

ços auxiliares.

servi

- índice de pessoal docente habilitado que atue nesse

nível de ensino insatisfatório (42.7) e a grande maioria aten

dendo a parte de formação geral do currículo.

- Condição funcional dos professores da rede oficial

significativamente instável, pois, apenas 25.9% são efetivos.

- Carência de especialistas e pessoal administrativo

para atuar ao nível de escola.

- Falta de articulação da SEDU com entidades privadas

para estabelecimento de wn conveniente programa de entrosa

gem e interc~mplementaridade, voltada a implantação do ensi

no profissionalização de 29 grau.
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1.4 - Ensino Supletivo

Configurada a situação do' ensino supletivo pode-se con

siderar os seguintes problemas e pontos de estrangulamento:

- Baixo grau de eficiência dos programas nacionais de

Alfabetização Funcional, Educação Integrada e Projeto Miner

va.

- Cursos de suplência obedecendo às diretrizes e normas

de funcionamento do ensino regular sem qualquer abordagem me. -
todo lógica que atenda ao tipo de clientela do ensino supleti

vo.

- Desarticulação entre os programas desenvolvidos pelo

setor de ensino supletivo.

- Carência de material didático adequado ao tipode en

sino.

- Pessoal técnico e docentes sem o devido preparo pa

ra atuar com educação de adultos.

- Insuficiência de recursos financeiros.

Subutilização dos meios de aprendizagem à distância.

Atendimento e uma grande clientela de outros Estados

nos exames supletivos.

'1.5 - Educação Especial

Os principais problemas e pontos de estrangulamento são

os seguintes:

- inexistência de um diagnóstico diferencial que possi

bilite avaliar o grau de deficiência das crianças su~

peitas de portarem alguma excepcionalidade.

- insuficiência de pessoal especializado para expansao

do atend;Lmento.

deficiência de materiais de ensino específicos, insta

lações e equipamentos adequados.
. .

- deficiente,ação pedagógica: é necessário definir me

todologias adequadas às varias categorias de exce~



-6-

cionais em classes comuns; de modo a beneficiar sua

integração no sistema regular de ensino.

T.6 - Educação Física e Desporto Estudantil

Em síntese, os problemas emergentes dessa área de ensi

no sao:

- Insuficiência de recursos humanos para

riorização da ação da educação física e do desporto

dantil.

inte

estu

- Insuficiência de instalações desportivas para

expansao da educação física em todo o ensino de 19 e 29 graus.

- Desatualização dos professores, diretores. e

supervisores escolares em relação a nova proposta curricular

de educação fisica.

T.? - Ensino Superior

No período 71/74 aRed~ Oficial E~tadual de Ensino Su

perior atendeu às áreas de Farmácia e Bioquímica,Agronomia e

Música ainda não oferecidas pela Universidade Federal e p~

las redes municip~l e particular de ensino superior do Esta­

do.

Os cursos são ministrados em estabelecimentos isolados

que se constituem órgãos de administração descentralizadaoom

finalidades que lhe são própria, definidas por legislação es

peclfica.

Os cursos oferecidos pela Faculdade de Farmácia e Bio

qulmica objetivam a formação do Farmacêutico e do Farmacêuti

co-Bioquímico, de acordo com o currículo mínimo estabelecido

pela Resolução n9 4169 do Conselho Federal de Educação.

De conformidade com a organização di tática da Faculda

de os cursos estão estruturados em:

- Ciclo Básico ou Pr~-Profissional

- Primeiro Ciclo de Formação Profissional (FarnBcêutico)

- Segundo Ciclo de Formação Profissional (Farmacêutico

-Bioqulmico) .
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A matrícula em 1974 totalizava 118 alunos e o cresci

mento verificado sobre o ano de .1971 foi de 22,03%. O corpo

docente da Faculdade é constituldo de 37 professores detento

res de cursos de graduação, pós-graduação, aperfeiçoamento e

especialização na área de ensino.

Tendo em vista os atuais objetivos do ensino superior

no Brasil e a programaçao estabelecida pelo Governo Federal,

para o setor, bem como as perspectivas de demanda do mercado

de trabalho estadual e regional decorrentes do atual estágio

de desenvolvlmento do Espírito Santo, configura-se para a Fa

culdade a necessidade da elaboração de uma programação, com

vistas à canalização de recursos financeiros etécnicos, que

permitam, a curto e médio prazo:

• Titulação, à nível pás-graduado, de professores para

a adequada composição do quadro docente da escola;

· Adequação do espaço físico, mediante a construção de

novas dependências (laboratorios, salas· de aula ,'far­

mácia piloto), bem como a ampliação e melhoria das

já existentes (biblioteca, conjunto administrativo);

criação de condi9ões indispensáveis à pesquisa, me

diante aquisição de novos equipamentos e extensão do

regime de tempo integral a ~rofessores e pessoal téc

nico;

• Reestruturação do currículo pleno para oferecimento,

no curso de Farmacêutico-Bioquimico, das modalides

de "Fármaco e Medicamentos", "Alimentos" e "Análises

Clínicas e Toxicológicas".

As ~tividades coordenadas pela Escola de Mfisica resul

tam do seu currículo entendido pelo conjunto dos cursos ofe

recidos.

Pela variedade de habilitações proporcionadas busca-se

tanto quanto pos~ível vir de encontro às diferentes inclina·

ções individuais através da formação profissional em curso

preparatório de piano, violino, canto e teoria musical e ba
. .

charelado em curso·superior de graduação em piano, violino e

canto.
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Alim desses, a Escola oferece cursos de .iniciaç~o e

preliminar em violino,. violoncel"o, trompa ,flauta doce, can

to e teoria musicalo

A evoluç~o do. número total de matrícula no período 71/

74 foi da ordem de 45,1%, considerando que em 1971 o corpo

discente da Escola era de 171 alunos passando a contar com

312 em 19740

A Escola possui um quadro de pesssoal composto de 18

professores e 7 funcionários que desempenham funções de apoio.

Com relaç~o às atividades artísticas e culturais, a E~

cola de Música, numa ação conjugada com a Fundação Cultural

e o Centro de Artes da UFES, promove. e/ou participa de con

certos, recitais e seminários, proporcionando a difus~o da

cultura musical no Estado.

Apesar de ter sido autorizado o seu funcionamento em

1971 pelo Decreto n9 69.082, somente agora foi reconhecidape

lo CFE, como Escola Superior de Música, com habilitações em

instrumento - Violino e Piano - e em Can-to, através do Decre

to Lei n9 77.366 de 19/4/76 ..

Consideradas as manifestações de ordem cultural,princ~

palmente na música, a Escola se propõe expandir a oferta de

matrícula nos cursos já oferecidos, bem como, implantar cur

,sos de graduação em flauta transversa e contrabaixo.

o curso'oferecido pela Escola Superior de Agronomia ob

jetiva a formação de Engenheiros Agrônomos, apresentando, no

período 71/75, a seguinte evoluç~o da matrícula:

1971 46

1972 77

1973 110

1974 138

1975 163

o corpo docente da Escola Superior de. Agronomia é con~

tituído de 33 prqfessores, dos quais 7 possuem Mestrado, 8 es

t~o frequentando o 'Curso de Mestrado e os demais possuem es

pecialização em diversas áreas.
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Com a deferalização da Escola, prevê-se a absorção pe

la UFES até final de 1976. Entretanto, conforme compromisso

assumido na Lei de doação, o Estado continuará a fazer repas

se de recursos financeiros à UFES, no período de 2 anoS.

Com a transformação da Escola em Centro Agropecuário da

UFES, as perspectivas a médio e longo prazo, são voltadas pa

ra medidas de estruturação administrativa didática e cientí'

fica e adequação de suas instalaçoes face aos imperativos de

permanente renovação tecnológica a que a administração da

escola se propõe .

. Os problemas que afetam as unidades de ensino superior,

em particular, as Faculdades de Farmácia e Bioquimica e Esco

la Superior de Agronomia dizem respeito, principalmente as

instalações físicas e equipamentos, áreas de experimentação

e laboratórios para realização de estudos e pesquisas.
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11 - pOLíTICA DE 'AÇÃO

11.1 - Identificação de Prioridades.

Considerando que, no campo educacional, as necessida

des sao crescentes e complexas, as ações do sistema deverão

convergir para os amplos objetivos manifestos no 11 PSEC e

no IPDE:

de aumento dos serviços educacionais

- de melhoria de qualidade desses serviços.

Obviamente, esses objetivos prendem-se a premissas bá

sicas que dão lia ideia do homem que se quer formar e o mode·

10 da sociedade da q~al o homem é ao mesmo tempo fator e pro

duto ll
• E aqui se estabelece a ligação entre a política educa

.ciohal e o esforço·de desenvolvimento de uma sociedade plen~.

mente desenvolvida.

É dentro dessa concepçao global que as prioridades de

açao da Secretaria de Estado da Educação são identificadas:

PRIORIDADE

PRIORIDADE

PRIORIDADE

I: Realizar a expansao do atendimento escolar

da população na faixa de escolarizaçao obr:!:.

gatória, de 7 à 14 anos.

11: Expandir a oferta de educação pré-escolar,

na z.ona urbana,· por ação direta da SEDU em

integração com outros organismos, num es

forço de minimizar o déficit de atendimento

da população de 4 à 6 anos das áreas demai

or carência social e econômica.

111: Implantar o ensino profissionalizante de

29 grau de acordo com a-realidade sócio-ec~

nômica e· educacional do Estado, para aten

dimento da clientela de 15 à 18 anos.



PRIORIDADE

PRIORIDADE

PRIORIDADE

PRIORIDADE
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IV: Oferecer educação supletiva aos adolescen

tes e adultos-que se encontram desintegr~

dos ou sobrecarregando o ensino regular.

V: E~pandir a educação especial para suprir

déficit de atendimento dos casos observa ­

dos.

VI: Expandir a prática de atividades físicas e

desportivas, através de um programa esco

lar divers~ficado, por vezes extensivos ã
comunidade.

VII: Induzir elementos' de inovação e renovaçao

t~cnológica nas atividades - fim e nas ati

vidades - meio do sistema educacional.

PRIORIDADE VIII: Dar execuçao a programaçao de municipaliza

çao do ensino de 19 grau, na zona rural,

dentro de uma política de racionalização

de recursos humanos, físicos e financeiros

utilizados 'em educação.

PRIORIDADE IX: Apoiar o sistema de ensino superior da re

de oficial estadu~l, de sorte que o ensino

neste nível, se desenvolva em instituições

m~lhor adequadas do ponto de vista didáti

co-científico.

11.2 - Estratégias de Ação

Para estabelecimento da prograI)lação a ser desenvolvi

da pela Secretaria de Estado da Educação, serão considerados

os problemas e pontos de estrangulamento detectados e as si

tuações peculiares dos diversos setores da atividade educat~

va, em função dos quais foram identificados as prioridades,

do sistema.

As estrat~gias de ação serã~, por consequinte, formu

ladas por programa 'e consubstanciarão as alternativas a se

rem seguidas, por definição do poder decisório. Convém salien
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tar que as ações preventivas e corretivas propostas,maximiza

doras do desempenho do sistema, 'objetivarão,oatingimento de

resultados parciais do conjunto de metas a serem perseguidas

no triênio 1977/1979.

PROGRAMA: EDUCAÇÃO pRE-ESCOLAR

A busca de soluções operacionais' de atendimento ao

pré-escolar, funda-se nas diretrizes seguintes:

'~

a) açoes por iniciatiya da SEDU direcionadas a uma

faixa da população de maior carência, no sentido

da integração soeio-pedagógica do pré-escolar ao

ensino regular.

b) estabelecimento de um clima favorável de açao con

junta e integrada entre as várias instituições e

organismos que desenvolvem diferentes tipos de at~

dimento ao pré-escolar, evitando-se duplicidade de

esforços ou atuação de forma isolada;

c) soluções essencialmente integradas com envolvimen

to da própria comunidade e grande esforço do poder

público no sentido da ex~ansao da oferta.

A adoção dessa linha de ação pressupõe um planejamen

to operacional integrado para atendimento às deficiências de

saúde, nutricionais e educacionais ã pré-escolares na faixa

etária prioritária, com base em:

- Estabelecimento de áreas p~eferenciais de atuaçã6;

- Adoção de critérios de seleçao da clientela na fai

xa prioritária de 4 a 6 anos, onde a procura fôr su

perior à ofertai

- Identificação do nível de atendimento ao

lar no âmbito de cada órgão Ou entidade

pante do programa;

~

pre-esc~,

co-partic:i:,

- Identificação e utilizaçâ6 de recursos disponíveis

na comunidade para expansão da oferta;
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- Otimização dos recursos físicos e humanos existen ­

tesj

Participação da comunidade nos serviços voluntários

junto ã pré-escolas, para que se torne cadavez mais

responsável pela tarefa de cuidar e assistir ã cri

ança;

- Preparação de recursos humanos para engajamento no

programa;

A estratégia acha-se definida em função do objetivode

expansão da oferta na educação pré-escolar, consubstanciado

na prioridade 11, deste Plano, e em. função das s~ntes ações

corretivas a serem seguidas:

1 - Adequação e equipamento de centros comunitáriospa

ra funcionamento de centros de atendimento ao pre

escolar.

2 - Ampliação e equipamento de pré-escolar da rede ofi

cial estadual visando aumentar a oferta a cliente

la prioritária.

3 - utilização de espaços físicos e horários ociosos

ou subutilizados nos estabelecimentos pré-escqla

res e de 19 grau.

4 - Capacitação de recursos humanos da escola e da co

munidade para funções específicas no campo da

educação pré-escolar, incluindo a educação da fa

mília do pré-escolar através de cursos e tarefa's

para maes.

5 - Provisão de materiais aos centros de atendimento

ao pré-escolar para as atividades de ensino-apre~

dizagem.

6 - Provisão de alimentação escolar supletiva e de as

sistência médico-odontológico ao pré-escolar.
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PROGRAMA: ENSINO DE 19 GRAU

A expansao da oferta no ensino de 19 grau, está dire

tamente relacionada:

a) às medidas essenciais à gradativa solução doproble

ma de déficit de escolarização da clientela na faixa etária

obrigatória i

b) à execução da programação de municipalização do en

sino de 19 grau, na zona rur~l, dentro de uma política de

otimização de recursos humanos, físicos e financeiros utili

zados em educação:

c) à continuidade de implantação do ensino de 19 grau,

completo ou com terminalidade real antecipada, garantida a

preservaçao e melhoria da qualidade do ensino oferecidoi

d) à identificação dos polos de maior pressão de de

manda e maior concentração de estrangulamento do fluxo esco

lar.

Evidentemente, as medidas corretivas para normaliza

ção do fluxo escolar redundarão em redução da demanda nas sé

ries iniciais e expansão nas séries· finais do 19 grau. ~or

conseguinte t o esforço da administração do sistema no senti

do de ampliaç~o de novas vagas permitirá a expansão da ofer

ta de oportunidades educacionais, ao nível das séries finais

do 19 grau.

Nesse contexto, a busca de soluções operacionais se

baseia em:

- Chamada da população escolar de 7 à 14 anos realiza

da anualmente. Considerando a incapacidade atual do

sistema, de oferta ao nível das séries finais do 19

grau, a faixa estabelecida, inicialmente, é a de 7

à 10 anos.

Remanejarnénto de alunos Com mais de 16 anos, matri
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culados no ensino de 19 grau diurno, da rede ofici

aI estadual, onde houver pressão de demanda, para

encaminhamento a cursos' e exames supletivos visando

ao aumento de oportunidades educacionais para os

que se encontram na faixa de escolarização obrigató

ria.

Organização da matrícula nas séries iniciais do 19

grau pela adequação da faixa etária, com tolerância

de um ano de defasagem em relação à série escolar.

- Organização de classes especiais com crianças em d~

fasagem idade/série, nas quatro primeiras série~hos

polos de maior pressão de demanda.

~ "2a ~ .- Oferta obrigatoria aa - serle do 19 grau, em todas

as escolas rurais, objetivando a expansão gradativa

da escol~ridade ao nível da 4a série e . implantação

da terminalidade real antecipada.

- Melhoria do fluxo de alunos da l~ para a 2~série do

19 grau, pelo desenvolvimento e utilização de . pr~

cessos, técnicas e materiais de ensino específicos.

Adoção de um currículo simplificado para crianças

em defasagem idade/série, objetivando:

- aumentar expectativas em torno do progresso indi
vidual dos alunos

- corrigir, gradativamente, as distorções dosiste
mai

- atender ao fluxo normal de matrícula.

- Aperfeiçoamento dos currículos visando o ajustamen

to dos conteúdos às exigências do processo ensino

aprendizagem.

- Adoção de metodologias que visem agilizar o proce~

so de aceleração da aprendizagem dos alunos desaju~

tados em relação à faixa etária/seriação correspon­

dente.

- Ampliação da açao pedagógica nas escolas.
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- Adoção de métodos, técnicas, medidas.e providências

práticas e objetivas visando a redução dos índices

de evasão e repetência.

- Otimização' da capacidade instalada do sistema.

- Expansão do parque escolar rigorosamente planejada

e indicada nas situações de absoluta carência ou im

propriedade de i~stalações para atendimento da de

manda.

- Registro atualizado das necessidades constatadas de

adaptações, recuperação e ~parelhamento de prédios

escolares para melhoria das condições de atendimen­

to.

Adoção de mecanismos ágeis para acelerar o processo

de construção, recuperação e conservação de esçolas

estaduais, com participação do administrador esco

lar em tarefas de fiscalização no andamento e qual~

dade dos serviços.

- Entrosamento SEDU - Instituições Privadas para est~

belecimento de intercomplementaridade ou compra de

serviços educacionais.

- Planejamento integrado Estado-Município, visando au

torizar a recuperação e aparelhamento de prédios es

colares da zona rural que possuam estrutura para

funcionamento.

Estudos, ao nível de municíp~o, para detectar pr~

blemas locais relacionados à implantação do ensino

de 19 grau.

- Aperfeiçoamento do processo de municipalização do

ensino rural, deflagrado em seis municípios.

- Intensificação de medidas para expansão do processo
. .

de municipalilização nos municípios que já se encon

tram com serviços de educação organizados.
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- Desenvolvimento de iniciativas relativas à estrutu

ração do órgão municip~l de educação,. nos municípi

os remanescentes.

Entrosamento com a comunidade dinamizando ações que

possibilitem a sua interação com a escola.

- Aproveitamento de recursos da comunidade para recu

peração de equip~entos depreciados.

- Incentivo aos propri.etários rurais no cumprimento

de suas responsabilidades face à educação.

Previsão, pelo município, no seu orçamento, de recur

sos para o.desenvolvimento do ensino de 19 grau, em

observância aos limites mínimos fixados em lei.

- Previsão, no orçamento do Estado, de recursos para o

desenvolvimento de projetos educacionais, na zona

rural.

A estratégia acha-se definida em função dos objetivos

de expansão e melhoria do atendimento no 19 grau da popula ­

ção na faixa de escolarização obriqatória e de agilização do

processo de municipalização do ensiho rural, consubstanciado

nas prioridades I, VII e VIII, deste plano e em função das

seguintes aço~s corretivas a serem seguidas:

1. Reorganização de parque escolar para otimização dos

recursos físicos e humanos e extensão da oferta ao

nível das oito séries do 19 grau, nos polosde ~or

pressão de demanda.

2. Adequação, recuperação e aparelhamento de prédios

incluidos em esquemas de reorganização do parque

escolar, objetivando integração do ensino nas sé

ries iniciais com as séries finais do 19 grau f pa

ra eferta do currículo pleno.

3. Implementação de mecanismos de organização in~erna

do sistema de ensino para normalização do fluxo:
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- Remanejamento de alunos com mais de 16 anos, do

ensino regular para o ensino supletivo.

- Organização de classes especiais de aceleração

dos estudos para alunos em defasagem idade/série.

4. Construção, ampliação e equipamento de unidades es

colares onde se constatar déficit e/ou deficiência

de instalações para atendimento da demanda.

5. Aquisição de vagas em estabelecimentos da rede pa~

ticular.

6. Recuperação e aparelhamento de prédios escolares

objetivando melhorar as condições de atendimento'

.da clientela.

7. Capac~tação de professores, supervisor~s e direto

res, através de cursos d~ aperfeiçoamento e atuali

zação em metodologiasadequadas para alfabetização

e condução do ensino em classes de l~ série; em de

senvolvimento de modelos curriculares para crianças

em defasagem idade-série agrupadas em classes espe

ciais, objetivando melhorar os padrões de qualida

de do ensino.

8. Capacitação de pessoal docente não titulado das

escolas rurais através de cursos, de promoção con

junta SEDU-Município ..

9. Habilitação de diretores e supervisores, através de

esquemas de curta duração para composição do qu~

dro de pessoal técnico das escolas.

10. Treinamento do pessoal técnico dos municípios obj~

tivando dar condições para implantação do planeja

mento técnico e pedagógico da ação educacional mu

nicipal.

11. Provisão de material didático mínimo para desempe­

nho das atividades de a~oio pedagógico e de ensino

aprendizagem.
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PROGRAMA: ENSINO DE 29 GRAU

Para estabelecimento de urna linha de ação voltada para

a solução do problema de implantação do ensino de 29 grau,con

soante nossa realidade, vale considerar:

A oferta de habilitações para a clientela total

29 grau é insuficiente estando, portanto, grande

te do alunado ainda sob regime anterior à reforma

ensino, em dificuldade de proceder o registro de

certificados.

de

paE.

de

seus

A proliferação de habilitação no setor terciário, de

menor custo operacional, nem sempre atende às necessi

dades do mercado de trabalho.

A implantação de habilitações no setor secundário é

dificultada p~lo custo oneroso de instalações e carê~

cia de professores habilitados para as disciplinas pro

fissionalizantes.

A profissionalização ~eve ser nao somente corno urna su

bordinada à procura de mercado de trabalho, mas corno

uma intervenção ativa da educação nó sistema econômi

co, atendendo aos interesses dos alunos e às mànifes

tações expontâneas das tendências ambientais da esco

la.

Em qualquer estágio de desenvolvimento educacional não

se permite que setores envolvidos na mesma problemáti

ca, tenham seus problemas desvinculados. Isto vem ocor

rendo e, em particul~r, em relação à implantaçao do

ensino do 29 grau, pelo descompasso entre as necessida

des crescentes de professores habilitados para os cUE.

sos profissionalizantes e iniciativas das unidades de

prestação de serviços educacionais de nível superior,

nesse aspecto.

Nesse sentido, a implantação do ensino profissionali

zante de 29 grau para a'clientela prioritária de 15 à 18~s,
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levará em conta:

a) diversificação das ofertas e melhoria da qualidade

das habilitaç~es oferecidas no setor terc~ário;

b) abertura de opç~es no setor secundário, recomenda

da, inicialmente, nos polos de desenvolvimento in

dustrial;

c) abertura de opç~es no setor primário nos polos de

desenvolvimento agro-pecuário, pelo aproveitamento

de instalaç~es existentes,

observadas as seguintes diretrizes:

• Aperfeiçoamento de estudos de mercado de trabalho e
de perfis profissiográficos para orientação do pIa
nejamento de novas modalidades profis~ionalizantes;

· Oferta de novas modalidades profissionalizantes com
base nos estudos de mercado e nas conclusões da son
dagem de interesses, realizada por amostragem, pela
equipe de· currículo;

· Adequação da oferta e do nível das habilitaç~es pro
fissionais às necessodades locais e aos planos de
desenvolvimento do Governo Estadual;

· opção por polos de desenvolvimento industrial e agro
peciãrio'para implantação de cursos dos setores se
cundário, primário; respectivamente;

· Gradatividade de implantacão, por série, até atingir
em 1979 a implantação total do curso ou habilitação,
favorecendo a que o sistema capacite recursos huma
nos necessários;

• Elaboração de curriculos' das habilitações profissio
nais, atendendo às tendências da economia e dos pe~
fis profissionais correspondentes;

• Melhoria dos padrões de qualidade da parte de form~

ção geral do currículo mediante o aperfeiçoamentode
professores em exercício, absorção de pessoal docen
te habilitado e adequação de instalações:

· Melhoria dos padrões de qualidade dos atuais cursos
profissionalizantes do setor teréiário, pela adequa
ção de instalações, habilitação ou aperfeiçoamento
de professores;
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~nfase na cooperação UFES-SEDQ para realização de
estudos de viabilidade de implantação, a curto pra
zo, de cursos de habilitação em disciplinas de pa~

te de formação profissional do currículo do setorse
cundário; .

Estabelecimento de regime de intercomplementarieda­
de, objetivando o desenvolvimento do currículo pl~

no;

· Expansão da oferta de matrícula pela utilização da
capacidade instalada ociosa na rede oficial e pela
compra de serviços educacionais à rede particular;

Admissão de novas construções escolares quando nao
houver viabilidade de ampliação ou adaptação das
unidades escolares e de aproveitamento de outros· re
cursos existentes na comunidade;

• Desenvolvimento de mecanismos de articulação com o
setor empresarial buscando ajustamento entre o sis
terna educacional e as necessidades do mercado de
trabalho;

• Arnplicação da açao técnico-pedagógica nas escolas;

Aperfeiçoamento e ampliação dos programas de forma
ção e atualização de recursos humanos visando à me
lhoria dos padrões .de desempenho de funçõestécnicas7
docentes e administrativas, nas escolas. .

A estratégia acha-se definida ém função ~os objetivos

de melhoria dos padrões de oferta e implantação do ensino pro

fissionalizante de 29 grau para a clientela prioritária de

15 a 18 anos, de acorcom com a realidade sócio-econômica e
\

educacional do Estado, consubstanciado nas prioridades 111 e

VII, desde plano, em em função das seguintes ações corretivas

a serem seguidas:

1 - Adequação de instalações para melhorar a parte de

formação geral e especial oferecida pela escola.

2 - Adequação de instalações para oferta de novas 0E
ções profissionalizantes, objetivando diversificar

e ajustar a oferta aos interesses da cliente e aos

imperativos de desenvolvimento regional.

3 - Recuperação e reequipamento de unidades escolares
de 29 grau para melhoria das condições de atendi
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mento escolar.

4 - Compra de serviços educacionais à instituiçõespr~

vadas para oferta de.habilitações profissionalizan

tes para a clientela da rede oficial.

5 - Construção de unidades escolares para expansao de

ofertas profissionalizantes na área industrial da

Grande Vitória.

6 - Capacitação de recursos humanos nas disciplinasde

maior carência de pessoal habilitado.

7 - Atualização de professores/ supervisores e direto

res de escolas em inovações curriculares.

PROGRlu~: ENSINO SUPLETIVO

O ensino supletivo apresenta três ordens de problema:

a baixa produtividade; a necessidade de ampliação dos servi

ços educacionais à população não atendida pelo ensino regular;

as dificuldades de incorporar e reter grupos sociais que, por

fatores etários, culturais e sociais se encontr.am menos moti

vados para o proc~sso.

Consequentemente, as iniciativas em relação ao ensino
I

.. supletivo, além de darem continuidade aos programas nacionais

e de âmbito do Estado/ devem conduzir com prioridade:

a) à solução de ordem quálitativa;

b) a ofertas alternativas ao aluno atendido pelo ensi

no regular que/ por medidas de correção das disfun

ções que concorrem para o estrangulamento do fluxo,

deva ser submetido à ação supletiva.

Nessa linha de ação/ a busca de soluções operacionais

se baseia em:

Continuidade de oferta e melhoria de cursos por via

direta procurando imprimir ações para maior produti

vidade desses cursos.
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• Oferta de exames de qualificação e semi-qualifica ­

ção profissional em modalidades do setor secundário

e terciário.

Desenvolvimento de mecanismos de articu1açãooom ins

tituições e organismos que desenvolvem modalidades

de ensino supletivo.

· Desenvolvimento de iniciativas destinadas à me1ho

ria do produto oriundo dos cursos por via radiofôni

ca, em convênio com MEC/Projeto Minerva •

• Oferta do curso "João da Silva", via te1evisão,ao ni

ve1 das quatro primeiras séries do 19 grau.

Revisão do planejamento dos exames supletivos visan

do superar os problemas emergentes de sua realização

e objetivando suprir déficit de escolarização regu

lar da clientela existente no sistema estadual ..

· Preparação de recursos humanos com vistas à rrellloria

da qualidade dos cu~sos oferecidos.

Oferta de oportunidades alternativas de ensino su

pletivo, através de curso~ e exames, para absorção

da clientela do ensino regular de 19 e 29 graus .fo

ra da faixa própria.

• Ampliação da utilização de metodologias e

de ensino-aprendizagem através de centros

dos e meios de comunicação à distância.

técnicas

de estu

• Adequação de curriculos e metodologia destinados a

adolescentes e adultos, atendidos pelo ensino supl~

tivo.

• Ampliaç~o da ação técnico-pedagógica nos cursos su

p1etivos.

A redução. dos pontos de estrangulamento no ensino su
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pletivo pressupõe o desenvolvimento de novas formas de ação

na busca de procedimentos e métodos para melhorar os padrões

de qualidade.

A estratégia acha-se, pois, definida em função dos ob

jetivos de oferta de educação supletiva aos individuos desin

tegrados do ensino regular e da melhoria da qualidade desta

oferta consubstanciada nas prioridades IV e VII e em função

das seguintes ações corretivas a serem seguidas:

. 1 - Adaptação e equipamento de instalações para irnplan

tação de centros de e$tudos supletivos objetivan

do oferta de cursos via instrução personalizada.

2 - Aperfeiçoamento de recursos humanos em tecnologi

as de ensino-aprendizagem adequadas a adolescentes e

adultos, nas modalidades de cursos oferecidos.

3 Provisão de material didático específico.

4 - Realização de cursos e exames supletivos de forma

ção geral para expansão da oferta ao maior número

possível de a~olescentes e adultos.

5 - Realização dé exames de qualificação profissionàl,

para indivíduos que já exerçam a profissão por um

periodo mínimo de dois anos, em modalidades defi

nidas com base em manifestações de interesse.

PROGRAMA: EDUCAÇÃO ESPECIAL

Na área da educação especial as ações são

das para:

direciona

a) expansao da oferta a todos os casos de excepcion~

lidades observados, nos estabelecimentos de ensi- ,

no, visando sua integraçao ao ensino regulari

b) estudos de viabilidade de atendimento ao superdota

do e aos que apresentam problemas de conduta.
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Esforços serao concentrados para. que sejam observadas

as seguintes diretrizes:

Ampliação do atendimento aos excepcionais, às séries

terminais do 19 grau e, progressivamente, ao segu!:!.

do grau e superior;

• Oferta de treinamento ocupacional e integração de

excepcionais no mercado de trabalho;

· Estabelecimento de cooperação técnica entre SEDU e

Secretaria de Estado da Cultura e Bem Estar Social

e da Justiça com vistas ao atendimento ao recluso e

as crianças e adolescentes portadores de problemas

de conduta, assistidos pelos respectivos organismos;

· Entrosamento com a Secretaria de Estado da Saúde' pa

ra atendimento a excepcionais carentes.

Oferta de bolsas de estudo para especialização do

pessoal técnico e docente nas diferentes áreas de

excepcionalidade visando a ampliação e melhoria do

aatendimento em.educação especial.

Estabelecimento de convênios com instituições part~
.-

culares especiallzadascom vistas à ampliação do

atendimento.

Implantação de classes de educação especial nos mu

nicípios onde não há atendimento nessa área.

· Expansão do atendimento a outras áreas de excepcio

nalidade.

· Realização de estudos para implantação no sistema, _

de atendimento ao superdotado e aos portadores de //"

problemas de conduta.

· preparação de pessoal docente através de cursos de

aperfeiçoamento, visando a expansão do atendimento

e melhoria da qualidade do ensino oferecido.
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A estratégia está definida em função do objetivo de

expansão da educação especial c?nsubstanciada na prioridade

V e em função das seguintes ações corretivas a serem segu~

das:

1. Adaptação e aparelhamento de salas especiais com

equipamento técnico específico para ampliação da

rede de classes especiais em estabelecimentos de

ensino de 19 gr~u nas localidades onde for cons

tatadas maior incidência de excepcionalidade.

2. Aperfeiçoamento de pessoal docente para atender a

demanda da expansão da oferta.

PROGRAMA: EDUCAÇÃO FíSICA E DESPORTO ESTUDANTIL

Na área da educação física e do desporto estudantilas

açoes serão orientadas para:

a) aprimoramento das técnicas e instrumentos de ensino;

b) expansao das oportunidades em termos de aluno aten

dido.

Para a consecuçao dosobjetiyos expressos nas prior~

dades VI e VII serão adotadàs as seguintes diretrizes:

Expansão e.melhoria das instalações desportivas.

. Expansão e melhoria do equipamento e do material pa

ra apoiar a execução de programas de educação físi

ca, esporte e recreaçao em todo o Estado.

. Implementação do mecanismo de convênios escola-clu

be para o uso das instalações esportivas dos clubes

aos níveis estudantís.

Implantação de ação técnico-pedagógica na área de .

educação física.

Organizaç~o, apoio e incentivo às competições des
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portivas dentro e fora do Estado e atividades recrea

tivas.

• Melhoria dos padrões de desempenho do pessoal docen

te através do oferecimento de cursos de treinamento.

• Orientação aos professores e alunos para melhor uti

lização dos recursos naturais para a prática das

atividades fisicas: espaços livres, áreas verdes, ­

praias e.outros.

A estratégia está definida em função dos objetivos de

expansao da prática de atividades fisicas e desportivas e.me

lhoria quantitativa do ensino consubstanciados nas priorida

des VI e VII deste plano e em função das seguintes açoescor

retivas a serem seguidas:

1. Construção e melhoria das instalações desportivas

e recreativas nas unidades escolares.

2. Construção de módulos, quadras, minipistas visando

o atendimento integrado da educàção física e despo~

to estudantil, na comunidade.

3. Equipamento e reequipamento de instalações despor

tivas para desenvolvimento do curriculo das escolas.

4. Atualização de recursos humanos nas inovações cur

riculares.

PROGRAMA: ASSIST~NCIA AO EDUCANDO

A assistência ao educando é considerada como apoio in

dispensável à melhoria do rendimento externo e eficácia in

terna do sistema educativo, pois que:

a) proporciona meios que facilitam o ingresso, perm~

nência e progresso do educando, .no sistema:

b) indide na elevaç~o da qualidade do ensino;

c) proporciona aos educandos condições básicas indis

pensáveis à sua efetiva participação no processo
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educacional;

Nessa ótica, as soluções operacionais se apoiam nas

seguintes diretrizes:

• Expansão e melhoria da oferta de alimentação esco

lar supletiva aos educandos carentes das pré-esc~

las e do 19 grau.

• Reforço 'da alimentação escolar supletiva nos centros

de atendimento aos pré-escolares mais carentes e aos

alunos do 19 grau incluidos em projetos de melhoria

dos indices de alfabetização e de correção da defa

sagem idade/série.

Assistência médico-sanitária aos alunos mais caren

tes pré-escolares, de .19 grau e portadores de exceE

cionalidades, em entrosamento com a Secretaria de

Saúde.

· Realização de estudos com a participação da Secreta

ria da Saúde e órgãos de assistência à infância,com

vistas a um programa int~grado de assistência médi

co-sanitária de modo a incentivar a formação de com

portamentos e atitudes de higiene e preservaçao saú

de.

· Oferta de bolsas para custeio de estudos dos alunos

mais carentes de 19 e 29 graus, nas faixas próprias

de escolarização, que não puderem ser atendidos pe

la rede pública.

- Distribuição de livros didáticos através de F.N.L.,

aos alunos carentes de 19 grau, das escolas urbanas

e rurais, visando oferecer melhores condiç~es de

ensino-aprendizagem.

· Ajuda financeira às Caixas Escolares deficitária e

registradas na SEDU para distribuição de uniformes

e materiais escolares aos alunos mais carentes.
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PROGRAMA: ENSINO SUPERIOR

Na área do ensino superior, as ações estão direciona

das para os aspectos:

a) pedagógicos, núcleo de toda a renovação do ensino;

b) físicos, garantindo. adequabilidad$ ; das condições

em que se operam as atividades de ensino-aprendiza

gemi

c) organizacionais qu~ garantem uniformidade de proce

dimentos e operações.

Por conseguinte, esforços se~ao concentrados para que

sejam observadas as 'seguintes diretrizes:

· Oferta de novas modalidades de cursos e melhoria das

condições atuais de funcionamento das escolas.

· Implantação de estruturas de apoio e de assessora

menta pedagógico às instituições de ensino superior.

· Oferta de oportunidades de formação de pessoal do

cente em cursos de pós-graduação para adequada com

posição do quadro da escola.

· Oferecimento de condições favoráveis à

de estudos, pesquisas e experimentação

ensino-aprendizagem.

realização

de métodos de

• Reestruturação de currículos para melhorar e expan

dir a oferta de modalidades "de cursos e ,atender ãs

crescentes necessidades científicas, tecnológicas e

culturais.

· Canalização de recursos financeiros para desenvolvi

menta do ensino superior.

A estratégia está definida em função do objetivo de

apoio ao ensino superior, consubstanciado na prioridade IX e
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em função da seguinte açao corretiva a ser seguida:

1. construção, adewuação ~ equipamento de instalações

dos estabelecimentos de ensino superior, a fim de

dotá-los de condições'indispensáveis ao seu funcio

namento, à oferta de novas modalidades de curso e

à realização de estudos, pesquisas e experimenta ­

çoes.

PROGRAMA: ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

A procura de soluções operacionais para o desempenho

ótimo do sistema, funda-se nas seguintes diretrizes:

a) dinamização das funções de planejamento, coordena

ção e controle do ~istema de educação.

b) Adoção de mecanismos ágeis de execução de planos,
- -

programas, projetos e atividades técnico-pedagógi-

cas e administrativas.

c) Descentralização das atividades técnicas e adminis

trativas, observados os princípios, normas e legi~

lação específica, posta em prática através dos Nú

cleos de representação regional.

d) Fortalecimento da cooperação SEDU e organismos e

instituições do governo e da iniciativa privada pa

ra desenvolvimento do ensino nos diversos graus e

modalidades.

Nesse sentido, buscàr-se-á superar as deficiências e

corrigir mestrangulamentos,direcionando as ações em função

do objetivo de inovação e renovação, tecnologica nas ativida

des meio do sistema educacional, consubstanciado na priorida

de VII deste plano:

Implantação da modernização administrativa na área

da SEDU.
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• Definição, ao nível de Secretaria do Planejamento,

quanto à localização dos núcleos de representação

regional e agilização do processo de implantação

desses núcleos para efetivação das ações de descen

tralização técnico-administrativa da SEDU.

· Identificação das causas de estrangulamentos na ad

ministração central. e adoção de novas formas de

ação técnico-administrativa.

· Análise dos entraves burocráticos decorrentes' das

rotinas existentes, de forma que os órgãos de dire

ção superior se concentrem nas funções de planeja

mento, supervisão, orient~ção, coordenação e con

trole.

Definição dos problemas estruturais existentes

SEDU.

na

· Otimização do desempenho técnico-administrativo ao

nível central e regional.

· Melhoria da infraestrutura física e de pessoal da

administração central e regional, no setor educa

cional.

Elaboração e execução de projetos para operacional i

zação dos "diferentes sistemas e mecanismos da área

técnico-administrativa da educação.

• Treinamento de pessoal técnico-administrativo da ad

ministração central e regional.

• Aperfeiçoamento do sistema de informações técnicas

do interesse do planejamento educacional, e da ad

ministração do sistema de educação ao nível cen

traI e'regional.

Realização de estudos sobre a qual·idade dos. servi ­

ços educacionais próprios do sistema.
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Efetivação de estudos para automatização progressiva

dos serviços de acentuado congestionamento.

Definida a estratégia de ação, por programa prioritá

rio, vale destacar:

A. Os projetos financiados pelo Governo Federal trazem

definidas as linhas de ação a seguir, em documento submetido

às unidades federadas pelos respectivos órgãos do MEC, para

orientação à equipe de planejamento na elaboração dos proj~

to~ de aplicação de recursos.

Considerando que apenas determinadas metas sao pa~sí

veis de financiamento, por recursos federais, é indispensá ­

vel a previsão de recursos de âmbito estadual para cobrir

custos das ações programadas, no limite das restrições repre

sentadas pelos recursos disponíveis.

B. Toda ação programada, neste plano, é coordenada pela

SEDU tendo, nos demais órgãos do governo envolvidos, nos se

tores da inciativa privada e no município, co-participantes

no planejamento e na execuçao ou, ainda, responsáveis dire
-tos na execuçao.

A articulação se faz, principalmente, através do meca

nismos de convênio, precedido de entendimentos oficiais ou

,verbais na fase de planejamento das ações.
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PROGRAMAS PRIORITÂRIOS

Os programas prioritários sao indicados por

área de açao.

A. Área técnico-pedagógica:

· Educação Pré-Escolar

• Ensino de 19 Grau

.Ensino de 29 Grau

Ensino Supletivo

· Educação Especial

Educação Física e Desporto Estudantil

• Ensino Superior

B. Ârea de Apoio:

.Administração e Planejamento

.Assistência ao Educando



-34-

111) RECURSOS

111.1 - Aparelhamento Institucional e Organizacional

a rigor, a SEDU nao dispõe de infra-estrutura capaz

de suportar e racionalizar o volume de empreendimentos que

lhe est~o afetos. Falta-lhe infraestrutura flsica; carece,em'

regime de urgência, de uma profunda reorganizaç~o interna e,

no que diz ·respeito à infraestrutura de recursos humanos, é
inadiável a efetivaç~o de uma análise ocupacional e promoção

de treinamento operacional, sobretudo no setor administrati­

vo. No setor técnico faz-se necessária uma redefiniç~o de

postos de trabalho ao nIvel central e regional para garantir

padrões satisfatórios de planejamento e execuçao das açoes

de responsabilidade de setores, nesses niveis ..

Do ponto de vista institucional, está bem configura

da como órgão responsável pela execução da politica éducaci~

nal do Governo, vez que o aspecto cultural nao vinha merecen

do o tratamento necessário, ·se constituindo em mais uma preo

cupação da Pasta já assoberbada e impotente para conduzir, a

bom termo, o desenvolvimento educacional.

Do ponto de vista organizacional, alguns aspectos de

relevância necessitam ser postos em prática:

a) a descentralização das funções de coqrdenação, ao

nivel de execuç~o programática, .por área de atuação: técnic~

pedagógica, organização escolar, educação fisica e desporto,

assistência ao educando. Nesse nivel debe ser evitada a di

luiç~o de funções em pequenas chefias para que se possa re

crutar pessoal técnico de melhor qualificação. Destaca-se a

qui, que a vinculação da coordenação do ensino com unidades

de execução é de natureza essencialmente técnica e pedagógi­

ca, n~o cabendo cogitar em relacionamentos de ordem adminis

trativa. A função de coordenação, nesse nível estabelece seu

próprio controle interno cuja finalidade é garantir que as

unidades de execução tornam operacionais as diretrizes emana

das do planejamento.
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b) a descentralização técnicp e administrativa,ao ní

vel dos núcleos de representaçã?, com efetiva capacidade ge

rencial.

c) a explícita competência atribuida às unidades,nos

diversos níveis para evitar superposições, ações paralelas,

omissões, discrepâncias e garantir o :.-- .. :r~lacionamento dos

componentes do sistema.

d) a' automatização progressiva dos serviços de acen

tuado congestionamento dos setores admistrativose financei

ros.

e) a organização de um programa racional de coleta,

apuração, arquivo e divulgação de informações técnicas para

apoio ao planejamento e aos demais setores da administração

do sistema.

111.2 - Recursos Humanos

Na busca de consecução plena dos objetivos deste Pia

no, a SEDU, através do setorpróprip, deve planejar e coord~

nar açoes que visam aprimorár as condições profissionais e o

desempenho do pessoal envolvido na dinâmica educacional, den

tro de urna po+ítica-fundamentada na resposta aos interesses

e aspirações manifestas pelo pessoal docente, técnico e admi

nistrativo, na diversificação de tecnologias e métodos de

trabalho e no padrão de desempenho aspirado para sistema edu

cacional.

t fundamental o estabelecimento de um planejamento

integrado Universidade-SEDU, no sentido de promoçao de cur

sos para atender localidades e disciplinas de maior carência

de professores.

Nesse sentido, um programa de treinamento deve pr~

ver:
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a) Aperfeiçoamento e oferta de cursos .de habilitação

em nlvel de pós-graduação para o pessoal técnico de adminis

traça0 central.

b) Habilitação, aperfeiçoamento e atualização de su

pervisores regionais e escolares e diretores de escolas.

c)Habilitação de professores de Matemática, Flsica,

Qulmica, Bi01ogia, Educação Artlstica e em disciplinas da /

part~ de formação especial do currículo de 19 e 29 graus.

d) Aperfeiçoamento e atualização de professores doe~

sino regular, supletivo, educação especial e pré-escolar.

e) Treinamento do pessoal administrativo da adminis

tração central,regional e escolar".

f) Oferta de cursos, em nível de pós-graduação ou

aperfeiçoamento, em Demografia e E9tatística, para técnicos

de equipe de plan§jamento da SEDU.

Os problemas do sistema educacional no que se refe

rem ao pessoal técnico e docente para execução de projetos e

atividades da programação do SEDU, situam-se, basicamente:

a) na incorpora9ão do pessoal que exerce funções téc

nicas, habilitados 'por iniciativa própria ou através de cur

sos promovidos pela SEDU, nos níveis correspondentes a sua

Iqualificação previstos no Estatuto do Magistério, a saber:

Nlvel C 200 supervisores

Nível E 200 supervisores, inspetores e ori

entadores educacionais

Nlvel F 20 supervisores

Nlvel G 20 supervisores

b) na absorção, na função específica, de 200 adminis

tradores escolares especialmente habilitados em cursos de cur

ta duração promovidos pela SEDU e dos que possuem licenciatu

ra plena.

c) na oferta de condições financeiras para atração à

força de trabalho de aproximadamente 3.000 professores de 19
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grau, do substancial contingente habilitado disponível para

suprir as necessidades das escolas de 19 grau, sobretudo,das

localiiadas na zona rural.

d) no enquadramento do pessoal docente efetivo, de

acordo com o nível de qualificação previsto no Estatuto do

Magistério, cujo total deverá ser fixado oportunamente, por

absoluta carência de dados atualizados.

e) no enquadramento do pessoal técnico que atua na

área de planejamento educacional.

Na falta de pessoal, quer por insuficiência de habi

litação, quer por falta de atrativo financeiro, a SEDU supre

déficit mediante o recrutamento de pessoal nao habilitado,

comprometendo, dess'arte, o bom desempenho do sistema.

Considerando o estágio de apatia e de imagem de sub

produto em que é visto pessoal de magistério perante a .op.:!:.

nião pública, deve-se promover, com prioridade, . a valoriza

ção profissional dos recursos humahos de magistério, no sen

tido de reabilitar sua imagem e devolver-lhe o prestígio me

recido.

Idêntico tratamento' deverá ser dispensado ao pessoal

administrat~vo, proporcionando-lhes uma visão mais ampla dos

fatores que interferem no desenvolvimento de seu trabalho e

\0 papel que desempenha no contexto do aperfeiçoamento do sis

tema educacional.

Nesse sentido, algumas açoes devem ser operacional.:!:.

zadas:

Quantificação das necessidades imediatas e adoção de

providência administrativas para suprir deficiências

de pessoal para atuar no sistema.

Regulamentação do Estatuto do Magistério com vistas

à implantação de benefícios de ordem financeira e

profissional.

Estabelecimento de condições que permitam a formação

atualização e aperfeiçoamento.de pessoal docente,té~

nico e administrativo.
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In~rodução de dispositivos regimentais da SEDU, que

evitem a sub-utilização do pessoal docente, técnico e

administrativo a nível de escola e a nível de siste

ma.

Adoção de medidas que visem proporcionar condições

satisfatórias de trabalho de modo a estimular o aper .

feiçoamento profissional e a reduzir a mobilidade

ocupacional e geográfica.

Absorção do pessoal especialmente habilitados para

funções específicas.

Adoção de esquemas de divulgação do trabalho e p~oj~

ção da imagem dos bons profissionais, em particular,

do bom professor.
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RECURSOS FINANCEIROS - RESUMO POR FONTE

SEPL/ES

Municípios

OUtras Fontes

Fundo Especial

Oj;:erações de Crédito (FAS)

Outros Recursos Federais

SE/Quota Estadual

SE/Quota Federal

Fundo Vale Rio ]):)ce

c SEBS/ES

Tesouro: SEDU/ES

F O N T E I DESPESAS 1 DESPESAS I 'IOTAL
_--'- -..:..- CORREN'IES ..~CAP~I::.::T~'AL==___!_--_--

I
41.260.800117.159.400 58.420.200

I
I 90.000 90.000
I

160.0001 160.000
II 9.300.000 9:300.000
I

5.235.600110.000.000 15.235~600

1
2.047.5001 6.300.000 8.347.500

I
2.408.500110.693.600 13.102.100

I .
1 8.000.000 8.000.000
I

29.332.294119.899.754 1.101.000I ..
501.0001 600.000 1.101.000

I
I 900.000 900.000

!
TOTAL GERAL

. !

80.945.694182.942.754 163.888.448
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RECURSOS POR PROGRAMA

P.R:::GRAMA F O N T E
1 RECURSOS

I DESPESAS I DESPESAS j--'IDTAL---
mRRENTES CAPITAL I

EDUCAÇÃO 'Iesouro :SEDU/ES
PRt:-ESOOIAR SEBS/ES

DEF;MEc

376.600 830.700 1.207.300
90.000 90.000

225.000 310.000 535.000

601.600 1.230.700 1.832.300

ENSINO DE
19 GRAU

'Iesouro:SEDU/ES
SE/Quota Federal
SE/Quota Estadual
Fundo Especial
Fundo Vale Rio
I:bce
cperações de Cré
dito (FAS) -
Municipios
SEPL/ES

2.294.400 1.723.000 4.017.400
1.682.500 6.300.000 7.982.500

"3.920.500 10.000.000 13.920.500
5.600.000 5.600.000

4.200.000 4.200.000

18.271.394 3.494.59521.765.9B9
501.000 600~000 1.101.000
160.000 160.000

ENSINJ DE
29 GRAU

'IOTAL

'Iesouro : SEDu/Es
Fundo Especial
DEM;MEc
Fundo Vale Rio
JJcx::e
cperaçães" de cré
dito (FAS) -

'IOTAL

26.829.794 3~.917.595 58.747.389

2~010.800 2.515.000 4.525.800
3.700.000 3.700.000

570.000 3.633.600 4.203.600

3.800.000 3.80Q.000

i1.060.900 16.405.159 27.466.059

13.641.700 30.053.759 43.695.459

ENSINJ
SUPERIOR

ENSINO
SUPLEI'IVO

EDUCAÇÃO
ESPECIAL

'Iesouro : SEDU/ES
O1tras Fontes

TafAL

Tesouro: SEDu/ES
DSU/MEC

Tesouro: SEDU/ES
CENESPjIv1EC

'ID'J'AL

1.127.500
200.000

1.327.500

68.000
268.500

336.500

5.355.700
900.000

6.255.700

320.000
150.000

470.000

72.000

72.000

5.355.700
900.000

6.255.700

1.447.500
350.000

1. 797.500

140.000
268.500

408.500

EDUCAÇÃO FI
SICA E DES Tesouro:SEDu/ES
PORro, ESTU DED;MEc"
DANTIL

'IOrAL

3.306.000 5.465.000 8.771.000
6.600.000 6.600.000

3.306.000 12.065.000 15.371.000

ASSIS~CIA 'l'esouro : SEDU/Es " 30.362.500 698.000 31.060.500
AO EIXJCANJX) Q.J.ota Estadual 835.100 - 835.100

'l'CJTI\.L 31.1~J1 .6UO 6~!:).000 31.895.too
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(Continuação)

R E C U R S O S
F O N T EPROSRAMA.

DESPESAS DESPESAS
'IDTALCORRENTES CAPI'mL

'Iesouro :SEDU/ES .1.715.000 180.000 1.895.000
.AJ:MrnISTRA Quota Estadual 480.000 - 480.000
çNJE PIA Quota Federal 365.000 - 365.000
NEJAMEN'ID- SEECjM:EC 720.000 - 720.000

DEMjM:EC 425.000 - I 425.00D

'IüJ1lli 3.705.000 180.000 3.885.000
I

'IDI'AL GERAL 80.945.694 82.942.754 P.63.888 .448
, . I

Obs: Este quadro não inclui despesas com manutenção de. ati
vidades de administração central, regional e escolar
(pessoal e outros custeioi).



A N E X O

SíNTESE DO PROGRAMA

DE INVESTIMENTO



FUNDAÇÃO JONES ooS SANTOS NEVES

PI..A!'D DE DESENVOLVIMENID REGIONAL DA

ÁREA DE INFLuENCIA DA C.V.R.D.

PROGRPMA DE INVESTIMENID avI EDUCAÇAO - 1977

PARTE DO EsplRITO SANTO

1) O P;J..ano de Ação Setoriàlpara1977, da secretaria

de Estado da Educação do Espírito Santo, prevê 'illIl dispêndio global da

ordem de 164 rniThões de cruzeiros, sendo 81 rniThões para despesás oor

rentes e 83 rniThões para despesas de capital.

O resurro por fontes de recursos finar:tceiros a serem

l1Dbilizados e dispendidas, indica que se espera gastar 8milroesde cru

zeiros da Fundada Vale do Rio Coce,total.rrente concentradas em despe

sas de capital;

2) D:>s 8 rniThêíes de cruzeiros a serem rrobi1izados jun

to ao Fundo da CVRD, 4,2' rniThões destinam-se ao Programa de Ensino do

19 Grau e 3,8 rniThões destinam-se ao Programa de Ensino do 29 Grau;

3) Os 4,2 miThoos de cruzeiros destinados ao Programa

de Ensmo do 19 Grau, referem-se ao SUb-Programa "Desenvo1vin1eI1to do En

sino Regular Urbano".

M:ds especificarrente, os recursos serao aplicados em construção, arnpl~

ção e restauração de' Unidades escolares, .da seguinte forma:

3.1 - 2,6 miThôes de cruzeiros serão aplicados em ccnstrução e/ou am

pliação de 3 esco;Las, no Município. de Vila Velha, visando a oonso

1idação de 3.600 vagas;



3.2 - 1,6 mill-.Ões de cruzeiros serao at>licados em construção e/ou aro

pliação de I escola, no municipio de Cariacica, visando a consoli

dação de 1.200 ,vagas;

4) Os 3,8 miThões destinados ao Pro-rama de Ehsino do

29 Grau, referem-se ao 8ub-Prcgrama "Ensino Regular 11 ~ Mais esr:ecifi~

te, os recursos serão aplicados' na construção de unidades escolares de

29 grau Para exPansão da oferta de educação geral e de fonração profi~

sional, r:ela abertura de 1.440 vagas por turno de 5 horas de fm1ciona

menta. Ao lado de outros recursos de outras fentes, serão ap1icacbs pa

ra construção de I Unidade escolar no município de Vitória e outra no

municipio da Serra.
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